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Resumo: O capitalismo tem passado por profundas mudanças nas últimas décadas 
que tiveram um impacto fundamental na estrutura das classes. Uma importante 
característica desse processo é a existência de uma ampla gama de trabalhadores 
caracterizados como “informais”, seja por não se enquadrarem na definição clássica de 
trabalhadores assalariados, no caso de atuarem enquanto trabalhadores “por conta 
própria”, ou quanto ao aspecto jurídico de sua atuação “clandestina”. Partindo disso, 
nosso objetivo nessa pesquisa é compreender a questão da informalidade do trabalho 
na construção civil na cidade de Londrina – PR. Esse ramo é historicamente marcado 
pela informalidade de seus trabalhadores e na contemporaneidade tal situação se 
mostra enquanto uma dificuldade para o suprimento de mão-de-obra das grandes 
empresas capitalistas da construção civil, as quais tem interesse em atrair trabalhadores 
para o assalariamento formal. Trata-se, portanto, de uma importante contradição que 
objetivamos investigar. 
Palavras-chave: Construção Civil; Trabalho; Informalidade; Capital. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 As relações de trabalho sob o capitalismo têm passado por profundas 

transformações nos últimos 40 anos, resultado em grande medida da chamada crise de 

superacumulação do capital (Chesnais,1996; Mandel, 1990). As mudanças se deram 

principalmente via reestruturação do setor industrial ou produtivo (Alves, 2005), 

caracterizada em parte pela adoção de novas tecnologias, como a microeletrônica 

(Schimitz, 1988), e em parte pelas novas técnicas de gestão da força de trabalho, como o 

chamado pós-fordismo (Braga, 1996) ou toyotismo (Coriat, 1994). Teríamos assim um 

                                                 
1 Cientista Social (UEL) , Mestre em Ciências Sociais (UEL) e Professor Colaborador do Departamento de 

Ciências Sociais da Universidade Estadual de Londrina. 
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chamado “mundo do trabalho” cada vez mais precarizado e com dificuldades de 

mobilização política e sindical (Antunes, 2005). 

Um dos aspectos que tem sido centrais no debate em torno dessas transformações 

diz respeito à terceirização das atividades via subcontratação de pequenas e microempresas 

e/ou prestadores de serviços (Montaño,1999) e também ao aumento daquela camada de 

trabalhadores que desenvolvem as chamadas atividades informais (Oliveira, 

2002;Tavares,2004; Soares,2008), seja por não terem o respaldo da legislação trabalhista, 

seja por atuarem enquanto trabalhadores ditos “autônomos”, “por conta própria” 

(Prandi,1978) ou “independentes”,  esses últimos, na visão de Marx (1978;1986;1987), 

assalariados ou capitalistas de si próprios. 

Com relação à informalidade do trabalho, pesquisa recente do DIEESE (2009)2 

aponta que o maior contingente populacional de trabalhadores “por conta própria” atua no 

setor da indústria da construção civil. Vale lembrar a predominância de uma ampla gama 

de trabalhadores por conta própria nesse tipo de indústria não é uma característica nova, 

mas sim um aspecto historicamente marcante desse setor (Lautier, 1993) e que permanece 

quantitativa e qualitativamente importante na contemporaneidade.  Cabe acrescentar ainda 

que aliada à alta informalidade nesse ramo existe o dado da alta rotatividade do trabalho 

entre os trabalhadores da construção civil, fato que gerou a alcunha de “peões” para 

aqueles que nela trabalham, visto que o “pião sempre roda”. (Morice, 1981). 

Ocorre que nos últimos tempos assistimos a um “boom” da indústria da construção 

civil em todo o país, e também na cidade de Londrina3, crescimento esse registrado como 

decorrente em parte de linhas de crédito de agentes financiadores e também de políticas 

públicas de habitação, como é o caso do programa habitacional “minha casa, minha vida”, 

iniciado no governo Lula e com continuidade no atual governo federal. Além disso, 

empreendimentos de tipo comercial e valorização imobiliária de certos espaços urbanos4 

também contribuíram para ampliação dos negócios nesse setor. 

                                                 
2Fonte: Convênio DIEESE/Seade/MTE-FAT e convênios regionais. PED - Pesquisa de Emprego e 

Desemprego. In: DIEESE Departamento intersindical de estatística e estudos socioeconômicos. Boletim 

trabalho e construção, nº 5 – fev. 2011. 
3 Londrina conta com duas construtoras da cidade entre as 50 maiores do país: Plaenge em 8º lugar e A. 

Yoshi em 29º. Fonte: Folha de Londrina, 06/03/2013, pg. 3. 
4 É o caso da região de Londrina denominada Gleba Palhano, região que antigamente era uma imensa 

fazenda e que atualmente é área “nobre” e de alto valor imobiliário, contando com os maiores edifícios em 

construção na cidade. 
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Assim sendo, a indústria da construção civil nos últimos anos foi levada a ampliar 

em muito sua capacidade de produção e consequentemente de absorção de força de 

trabalho, visto que possui uma dada especificidade: na medida em que boa parte da sua 

produção ainda não é totalmente automatizada, necessita de força de trabalho humana para 

realização de diversas etapas da produção. 

Contudo, como já afirmamos, uma das características históricas desse setor 

industrial é o de absorver força de trabalho sem registro em carteira ou via profissionais 

que trabalham de forma “autônoma” ou “por conta própria”. Coloca-se aí uma dificuldade 

e um desafio para as empresas do ramo, qual seja, a atração de homens e mulheres ao 

regime do assalariamento formal. Mas por que interessa a essas empresas a formalidade? 

Estabilidade na produção? Maior comando sobre a intensidade do trabalho de acordo com 

as demandas? Preocupações com possíveis prejuízos causados por acidentes de trabalho? 

Liberação de recursos públicos para financiamento? Maior fiscalização dos órgãos 

públicos? Essa é uma resposta que vamos buscar. 

É possível verificar que parte das organizações patronais está operando no sentido 

de trazer o trabalhador para a formalidade no ramo da construção civil. Por exemplo, o 

sindicato da indústria de construção civil do norte do Paraná – o Sinduscon – desenvolve 

uma série de ações no sentido de incentivar a formalidade do trabalho. No ano de 2001 foi 

assinado um termo de cooperação técnica entre o Sinduscon e diversas entidades e órgãos 

públicos e privados que originou o Comitê de Combate à Informalidade5, que prevê visitas 

a canteiros de obras em Londrina e na região norte do Paraná abrangendo ao todo 88 

municípios. É preciso verificar a partir desse dado quais são de fato as intenções do 

patronato em promover a formalização do trabalho na construção civil. O que podemos 

adiantar a priori é que de fato existe uma demanda por trabalhadores formais não 

preenchida nesse ramo na cidade. 

Seria relativamente fácil explicar a resistência dos trabalhadores “por conta 

própria” em optar pelo assalariamento se os seus ganhos fossem muito superiores aos 

pagos pelas construtoras e empresas do ramo aos seus trabalhadores. Ocorre que essa 

mesma pesquisa do DIEESE de 2009 revela que em 7 capitais6 pesquisadas do país o 

                                                 
5 Informações disponíveis em www.sinduscon-nortepr.com.br. Acesso em 19 de Março de 2013. 
6As capitais pesquisadas foram: Belo Horizonte, Distrito Federal, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador e 

São Paulo. 

http://www.sinduscon-nortepr.com.br/


 

Anais do V Simpósio Internacional Lutas Sociais na América Latina 
“Revoluções nas Américas: passado, presente e futuro” 

ISSN 2177-9503 
10 a 13/09/2013 

 

GT 3. Trabalho e classes sociais no capitalismo contemporâneo 4 

ganho do trabalhador registrado supera os rendimentos do trabalhador  por conta própria, 

sendo que a jornada de trabalho é muito próxima entre os dois grupos. Assim sendo, temos 

uma importante questão a ser investigada: que motivos levam o trabalhador por conta 

própria a rejeitar o assalariamento formal no setor da indústria de construção civil em 

Londrina? Seriam aqui os rendimentos diferentes dos constatados nessas capitais? Que 

papel cumpre a consciência de classe nessa recusa em se tornar assalariado e ter o horário e 

ritmo de trabalho comandado por outrém? Como a informalidade do trabalho, marcante no 

setor, passa a se colocar como empecilho ao crescimento desse ramo industrial? Essas e 

outras questões necessitam de uma investigação cuidadosa para serem devidamente 

esclarecidas. 

À parte as respostas que encontraremos, um dado é certo: não podemos 

compreender de modo dualista as modalidades de trabalho “formais” e “informais” como 

se estivessem alocadas em campos, setores ou espaços específicos. Os estudos sobre o 

tema da informalidade (Souza, 1999; Tavares, 2004) mostram que de fato há uma 

funcionalidade do trabalho informal com relação à acumulação capitalista e, ainda que esse 

trabalho informal em algumas de suas modalidades possa ser caracterizado enquanto não 

especificamente capitalista, a lógica do valor na sua circularidade, incorpora essas formas 

anteriores de produção que passam a se efetivar graças ao capital (Giannotti, 1985). 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 Há no interior das ciências sociais importantes questionamentos quanto a 

importância do trabalho na sociedade contemporânea. A questão colocada por autores 

como Offe (1989); Gorz (1987) dentre outros, vem no sentido de questionar a importância 

do trabalho numa sociedade altamente tecnológica, que teria perdido sua característica até 

então dominante de ser uma sociedade profundamente industrial e transitado para uma 

sociedade de serviços, onde o trabalho perde centralidade ou no mínimo importância, e 

consequentemente, as classes sociais também deixariam de ser o fundamento dessa forma 

de sociabilidade. 

 Em nosso entendimento, a atual demanda por força de trabalho no setor da 

construção civil no Brasil demonstra em grande parte a fragilidade de tais teorias, 

confirmando a importância do trabalho humano no interior da vida social burguesa, e 
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também a permanência do trabalho assalariado e das classes sociais como estruturais ao 

modo de produção capitalista. 

 A demanda pelo trabalho assalariado formal na construção civil também se vai de 

encontro às teorias que apontam para o fim dessa forma de trabalho, onde viveríamos 

numa sociedade onde todos seriam “empresários” ou “patrões de si próprios”. Revela, ao 

contrário, que além do capital continuar necessitando de força de trabalho humana, as 

relações de assalariamento permanecem como fundamentais nessa forma societal, apesar 

das tentativas de obscurecimento das relações de classe como parece ser o caso das 

subcontratações/terceirizações. 

 Pensamos assim que analisar o setor da construção civil pode ser um importante 

meio de demonstrar a permanência de categorias fundamentais da sociedade capitalista e 

também de verificar como o trabalho informal não está alocado num “setor” específico, 

mas sim sofre transformações e mudanças conforme as alterações ocorridas no modo de 

produção capitalista. Assim, a lógica que rege a informalidade do trabalho é a mesma das 

empresas formais, ou seja, a lógica do capital. 

 Cabe ainda acrescentar que na contemporaneidade a indústria da construção civil 

merece a atenção de pesquisadores de diversas áreas e também das ciências sociais pela 

sua importância econômica e social no interior do capitalismo, enquanto, de um lado, 

auferidora de altos lucros para o capital,e de outro, enquanto um dos setores industriais e 

de serviços7 que mais absorve força de trabalho na atualidade, seja essa formal ou 

informal. Assim, a construção civil se coloca como um objeto de estudo bastante fecundo e 

importante para compreendermos a atual configuração do capitalismo. 

 

3. OBJETIVOS 

 Essa pesquisa tem como foco investigar as contradições existentes entre 

informalidade do trabalho e a indústria da construção civil na cidade de Londrina – PR. 

Para tanto, necessitamos compreender como na dita sociedade “tecnológica” a força de 

trabalho permanece tão necessária ao capital e o porquê da dificuldade de se conseguir 

                                                 
7 Segundo informações do jornal Folha de Londrina de 25/02/2013 (pg.4) a partir de dados do Instituto 

Brasileiro de Planejamento Tributário, a criação de empreendimentos de construção e engenharia assumiu em 

2012 a primeira colocação no setor de serviços. 
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atrair trabalhadores assalariados formais para o trabalho nas grandes empresas e 

construtoras do ramo. Para tanto, num primeiro momento objetiva-se: 

 - Dimensionar as transformações pelas quais o setor vem passando nos últimos tempos, 

tanto no que tange às mudanças produtivas, mas também com relação à configuração do 

emprego, estratégias de redução de custos, etc 

- Descrever às relações existentes entre as diferentes funções no interior da construção civil 

(engenheiro, mestre de obras, pedreiro, servente, etc) e suas respectivas hierarquias 

- Identificar possíveis relações de informalidade no interior da própria empresa 

formalizada (pagamentos extras ou chamados “por fora”, ausência de registro de trabalho, 

etc) 

- Entender como se dá a relação dos operários da construção civil com os meios de 

produção, visto que alguns possuem parte desses meios e outros são totalmente 

despossuídos, sendo que a aquisição da caixa de ferramentas é um sinal de passagem a um 

nível de maior hierarquia no interior da obra8.  

E num segundo momento oferecer respostas às seguintes indagações: 

 - Que motivos levam uma ampla gama de indivíduos a rejeitarem tais empregos e 

continuarem trabalhando “por conta própria”?  

- Como e quando a informalidade passa a se constituir como um problema para as 

empresas do ramo? 

- Quando há a informalidade, essa é vista com bons ou maus olhos pelos trabalhadores do 

setor? Há conivência? 

- Qual a razão da importação da força de trabalho de outros estados e mesmo países? Seria 

ausência de força de trabalho formal disponível em Londrina ou sim falta de trabalhadores 

qualificados? Como normatizar essa força de trabalho? 

                                                 
8 Cabe lembrar aqui a observação de Saes (1998) e Wood (2003) segundo a qual o capitalismo opera uma 

ruptura com relação à outros modos de produção quando separa de modo radical o produtor direto dos meios 

de produção, deixando esse sem qualquer controle sobre o processo de produção.  
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- Que relações de poder e dominação entre as classes há no interior desse ramo? É possível 

falarmos em relações de dominação entre os próprios operários, por exemplo, entre 

“oficiais” e “ajudantes”? 

 Assim, esse estudo objetiva esclarecer o maior número de questões possíveis para a 

obtenção de uma compreensão abrangente da questão da informalidade na indústria da 

construção civil na cidade de Londrina de 2003 a 2012, visto que nesse período ocorreu um 

crescimento acentuado do setor, coincidindo com o início do governo petista de Lula até o 

governo Dilma. Acreditamos que esse é um pequeno aspecto de uma totalidade muito 

maior, mas na medida em que parte e todo estão interligados, tal estudo pode ser revelador 

de importantes elementos para uma compreensão maior da questão da informalidade do 

trabalho, das classes sociais e do próprio capitalismo. 

 Por hora, o que temos são muitas indagações e questões a serem esclarecidas. Uma 

tese ou uma resposta não pode ser dada no início da investigação, mas somente no seu fim, 

após todo o percurso metodológico que vai do abstrato ao concreto, apreendendo suas 

determinações mais essenciais, e reproduzindo finalmente, o real no plano do pensamento, 

enquanto concreto pensado (Marx, 2011). 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 Para desenvolver nossa pesquisa faremos primeiramente uma ampla pesquisa 

bibliográfica para saber como as ciências sociais têm entendido a indústria da construção 

civil no Brasil. Contudo, já podemos adiantar, desde já, que a bibliografia na área das 

ciências sociais é bastante escassa, e assim sendo, recorreremos também a trabalhos e 

pesquisas de outras áreas, como periódicos e artigos de psicologia, engenharia, segurança 

do trabalho, dentre outros que tratem da temática. 

 Também será importante um levantamento de dados para conseguirmos mais 

informações sobre a construção civil no Brasil e em Londrina, tais como número de 

trabalhadores total, a porcentagem de força de trabalho legalizada e quantos estão na 

clandestinidade, dentre outros. Isso será obtido por meio de pesquisa em sites de institutos 

como IBGE, DIEESE, boletins sindicais, consulta à órgãos governamentais e outros. 

Teremos a devida atenção com relação a esse levantamento, visto que os dados por si só 
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nada explicam, mas devem ser acompanhados de uma problemática e uma teorização 

conceitual, para assim não desaguarmos no puro empiricismo9 (Thiollent, 1982). Além 

disso, vamos buscar informações junto aos sindicatos dos trabalhadores e também nos 

sindicatos patronais. Revistas e jornais também serão fontes importantes de informações. 

 Faremos ainda entrevistas junto a trabalhadores formais da construção civil para 

saber o que acham do emprego registrado, as vantagens e desvantagens, enfim, a razão por 

optarem pelo assalariamento formal. Da mesma forma, buscaremos entrevistar indivíduos 

que trabalham na construção civil, mas enquanto informais, para saber por que resistem ou 

rejeitam os empregos com carteira assinada oferecidos pelas grandes empresas do ramo, e 

também qual sua visão da informalidade. Esse último dado é importante para verificarmos 

qual a consciência do trabalhador frente à sua situação de clandestinidade e os possíveis 

mecanismos de reificação que contribuem para mantê-lo nessa situação. Interessante que 

pode ser o contrário, um protesto, uma tentativa de alternativa individual à reificação do 

trabalho assalariado! Por isso a importância de captar as representações dos trabalhadores 

frente ao trabalho na construção civil (Oliveira, R; Iriart, J.A, 2008). 

 Pensamos ser a entrevista uma importantíssima ferramenta de análise visto que é 

reveladora da visão dos operários frente à sua situação, sendo que “somente os próprios 

operários podem descrever, com todo o conhecimento de causa, os males que suportam” 

(Marx apud Lanzardo, 1982:233). 

 Pensamos ser também necessário entrevistar e coletar informações e pontos de vista 

junto aos representantes dos respectivos sindicatos - de trabalhadores e patronal - a fim de 

analisar como essas entidades entendem a questão da informalidade e como buscam, 

enquanto entidades representativas, propor soluções para o problema. 

 Não temos aqui qualquer ilusão acerca de uma possível neutralidade ou 

transparência na condução da entrevista (Thiollent, 1982). Essa é permeada por jogos de 

poder e relações de censura entre entrevistador e entrevistado. O que buscaremos ao 

máximo é evitar que tais situações interfiram nas respostas dos entrevistados, para que 

                                                 
9 “A crítica do empiricismo deve ser encarada como crítica de um enfoque tendencioso, de um desvio de 

investigação ou de uma paralisia do raciocínio. Isto não pode ser interpretado como recusa em examinar 

pormenorizadamente a realidade concreta e as opiniões que se manifestam a respeito dela”. (THIOLLENT: 

1982, p. 19.) 
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essas possam conter o máximo de objetividade possível, não confundindo aqui 

objetividade com neutralidade. 
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